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utilização de tecnologias da informação e comunicação
que, por sua natureza, não configurem trabalho externo,
aplicável o disposto no inciso III do caput do art. 62 da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.
§ 2º  A alteração de que trata o caput será notificada ao
empregado com antecedência de, no mínimo, quarenta e
oito horas, por escrito ou por meio eletrônico.
§ 3º  As disposições relativas à responsabilidade pela
aquisição, pela manutenção ou pelo fornecimento dos
equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária
e adequada à prestação do teletrabalho, trabalho remoto
ou trabalho a distância e ao reembolso de despesas
arcadas pelo empregado serão previstas em contrato
escrito, firmado previamente ou no prazo de trinta dias,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art62iii
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alinhamento com o projeto de programa aprovado pelo Ministério da Economia nos termos da Portaria MTE nº
723, de 2012. 

9. Finalmente, é importante observar as disposições relacionadas à disponibilização
dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária para desenvolver as atividades do contrato de
trabalho mediante teletrabalho, nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 4º da MP nº 927, de 2020. 

CONCLUSëO

10. Diante do exposto acima, conclui-se que a Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020,
permite de forma ampla a execução das atividades teóricas e práticas do contrato de aprendizagem na forma do
teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância enquanto durar o estado de calamidade pública reconhecido
pelo Decreto Legislativo nº 6/2020.

11. Encaminha-se para consideração superior, com sugestão de envio ao Secretário de Políticas
Públicas de Emprego  para posterior envio ao interessado. 

 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente
TATIANE PADILHA DA SILVA

Coordenadora de Planejamento
 

De acordo. Encaminha-se à Subsecretaria de Capital Humano.

Documento assinado eletronicamente
EDUARDO GRANHA MAGALHëES GOMES

Coordenador Geral de Projetos
 

De acordo. Encaminha-se à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego.

Documento assinado eletronicamente
RODRIGO ZERBONE LOUREIRO

Subsecretário de Capital Humano

 

De acordo. Determino a comunicação da presente Nota Técnica às entidades qualificadas em formação técnico-
profissional metódica que executam Aprendizagem Profissional. 

Documento assinado eletronicamente
FERNANDO DE HOLANDA BARBOSA FILHO

Secretário de Políticas Públicas de Emprego
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